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Processo TC 03445/17 

 
 

Origem: Instituto de Previdência Municipal de Pedras de Fogo - IPAM 

Natureza: Atos de Pessoal - Aposentadoria - Recurso de Apelação 

Responsável: Severino Alves da Silva Júnior (Presidente do IPAM - Recorrente) 

Beneficiária: Josélia Barbosa Marinho de Souza 

Advogado: Lucian Herlan Santos da Silva (OAB/PB 22864) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE APELAÇÃO. ATO DE PESSOAL. APOSENTADORIA. 

Exigência da Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS). Obrigação a cargo dos regimes 

previdenciários para fins de compensação financeira. Ausência de 

questionamento sobre o efetivo vínculo no período. Precedentes. 

Conhecimento e provimento do recurso. Desconstituição da multa e prazos 

fixados. Exame da aposentadoria independentemente da certidão. 

Recomendação para a adoção das providências necessárias com vistas à 

obtenção da certidão de tempo de contribuição, para fins da eventual 

compensação financeira. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00092/21 

 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Recurso de Apelação interposto pelo então Diretor-Presidente do Instituto de 

Previdência Municipal de Pedras de Fogo - IPAM, Senhor SEVERINO ALVES DA SILVA JÚNIOR, em 

face do Acórdão AC1 - TC 00133/20, proferido pela Primeira Câmara deste Tribunal de Contas, que negou 

provimento a Recurso de Reconsideração e manteve as decisões do mesmo Colegiado, registradas no 

Acórdão AC1 - TC 01016/18, notadamente as de (1) considerar não cumprido o Acórdão AC1 – TC 

00107/18, (2) aplicar multa de R$ 500,00 ao recorrente e (3) assinar prazo de 30 (trinta) dias para 

apresentação da Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 

referente ao período em que a Senhora JOSÉLIA BARBOSA MARINHO DE SOUZA contribuiu para o 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, emitido no processo de exame da legalidade, para fins de 

registro, do ato de aposentadoria da referida servidora, ocupante do cargo de Professora A, Classe 3, Nível V, 

matrícula 817-6, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 
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Alegou às fls. 163/168 que: 

“... foi condenado ao pagamento de multa pela não apresentação, nos autos do processo em 

epígrafe, de documentos como a CTC da Aposentada, Srª Josélia Barbosa Marinho de Souza, mesmo diante, 

inclusive, de parecer do Parquet opinando pela não aplicação desta penalidade.” 

No final requereu o conhecimento do recurso e a desconstituição da multa. 

A Auditoria examinou a matéria, através do Auditor de Contas Públicas (ACP) Paulo 

Germano da Costa Alves Filho, sob a supervisão da Chefe de Divisão ACP Luizi Moreira Gonçalves Pereira 

da Costa (fls. 179/184), e assim concluiu: 

“À luz de todo o exposto, após a análise da documentação apresentada, esta Auditoria 

entende que o Recurso de Apelação em análise deve ser conhecido, porém, não merece ser provido. 

Ademais, diante de todo lapso temporal sem a apresentação da documentação, sugere a 

negativa de registro ao ato aposentatório na forma pleiteada, bem como, a determinação da suspensão dos 

pagamentos em favor da Sra. Josélia Barbosa Marinho de Souza.” 

O Ministério Público de Contas oficiou nos autos (fls. 187/193), em parecer da lavra da 

Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, pugnando da seguinte forma: 

“Ante o exposto, opina esta Representante Ministerial, em preliminar, pelo conhecimento da 

presente Apelação, e, no mérito, pelo seu provimento, reformando-se a decisão consubstanciada no 

Acórdão AC1-TC-00133/20, a fim de afastar a aplicação de multa ao gestor do Instituto de Previdência, por 

entender que não há negligência por parte do recorrente. 

Por fim, muito embora o momento processual atual seja o do exame do recurso de apelação 

interposto pelo Presidente do Instituto de Previdência do Município de Pedras de Fogo, e não de análise da 

aposentadoria propriamente dita, em face das razões acima aduzidas, esta Representante Ministerial 

entende oportuno deixar registrado o entendimento no sentido de não ser o caso de ilegalidade da 

aposentadoria em causa e de negativa de registro.” 

O processo foi agendado para esta sessão, com as notificações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, o recurso é adequado, tempestivo e advindo de legítimo interessado, 

devidamente representado, podendo, assim, abrir trânsito rumo ao julgamento de sua substância. A 

decisão recorrida foi publicada em 05/02/2020 (fls. 161/162) e o recurso interposto em 28/02/2020, ou 

seja, dentro do prazo recursal, conforme certidão à fl. 170. 

No mérito, a tese central do presente recurso é de que a Certidão de Tempo de 

Contribuição do INSS não é documento imprescindível para a análise da legalidade da aposentadoria. 

A Auditoria assim examinou a matéria (fls. 181/182): 

 

 

Por sua vez, o Ministério Público de Contas discordou da Auditoria (fls. 189/193): 
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Cabe acolher a manifestação do Ministério Público de Contas, relembrando apenas que, 

em tempos de Tecnologia da Informação, principalmente, o encargo de certificar tempo de serviço 

e/ou de contribuição pelos diversos regimes securitários é dos sistemas previdenciários e não do 

servidor. Se este cumpriu os requisitos para se aposentar, dentre os quais não se inclui a apresentação 

de certidão para fins de compensação financeira de regimes previdenciários, não cabe lhe impor 

atribuição administrativa, muito menos o peregrinar pelas filas e burocracia da gestão pública. Tal 

encargo é dos respectivos institutos, conforme prescrevem os §§ 9º e 9º-A, do art. 201 da Constituição 

Federal: 

Texto antigo, antes da Emenda Constitucional 103/2019 

§ 9º. Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os 

diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 

estabelecidos em lei. 

Texto novo após a Emenda Constitucional 103/2019 

§ 9º. Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência social, 

e destes entre si, observada a compensação financeira, de acordo com os critérios estabelecidos em 

lei. 
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§ 9º-A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades de que tratam os arts. 42, 

142 e 143 e o tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de 

previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação militar ou aposentadoria, e a 

compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição referentes aos militares e as 

receitas de contribuição aos demais regimes. 

Acrescente-se que a ausência de questionamento sobre o vínculo laboral autorizar o 

registro do benefício previdenciário já foi objeto de decisão pelo Tribunal Pleno, momento em que se 

consignou ser a obrigação de obter a Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) do Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS), para fins de compensação, do regime previdenciário - e não do servidor. Eis 

a ementa do Acórdão APL - TC 00259/20, lavrado nos autos do Processo TC 06172/17: 

RECURSO DE APELAÇÃO. ATO DE PESSOAL. APOSENTADORIA . Exigência da 

Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Obrigação 

a cargo dos regimes previdenciários para fins de compensação financeira. Ausência de 

questionamento sobre o efetivo vínculo no período. Precedentes. Conhecimento e provimento do 

recurso. Exame da aposentadoria independentemente da certidão. Recomendação para a adoção das 

providências necessárias com vistas à obtenção da certidão de tempo de contribuição, para fins da 

eventual compensação financeira. 

Por todo o exposto, VOTO para que este Tribunal decida: 

I) preliminarmente, CONHECER DO RECURSO; 

II) no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para desconstituir a multa aplicada e os 

prazos consignados pelo Acórdão AC1 – TC 01016/18, bem como se proceder à análise do ato de 

aposentadoria objeto dos autos, independente da apresentação da Certidão de Tempo de Contribuição 

(CTC) do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 

III) RECOMENDAR ao Instituto de Previdência Municipal de Pedras de Fogo - IPAM 

a adoção das providências necessárias com vistas à obtenção da certidão de tempo de contribuição, 

para fins da eventual compensação financeira; e 

IV) ENCAMINHAR os autos à egrégia Primeira Câmara. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 03445/17, referentes ao exame 

do Recurso de Apelação interposto pelo então Diretor-Presidente do Instituto de Previdência 

Municipal de Pedras de Fogo - IPAM, Senhor SEVERINO ALVES DA SILVA JÚNIOR, em face do 

Acórdão AC1 - TC 00133/20, proferido pela Primeira Câmara deste Tribunal de Contas, que negou 

provimento a Recurso de Reconsideração e manteve as decisões do mesmo Colegiado, registradas no 

Acórdão AC1 - TC 01016/18, notadamente as de (1) considerar não cumprido o Acórdão AC1 – TC 

00107/18, (2) aplicar multa de R$ 500,00 ao recorrente e (3) assinar prazo de 30 (trinta) dias para 

apresentação da Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), referente ao período em que a Senhora JOSÉLIA BARBOSA MARINHO DE SOUZA 

contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social – RGPS, emitido no processo de exame da 

legalidade, para fins de registro, do ato de aposentadoria da referida servidora, ocupante do cargo de 

Professora A, Classe 3, Nível V, matrícula 817-6, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura 

e Esportes, com a declaração de impedimento do Conselheiro em Exercício Oscar Mamede Santiago 

Melo, ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) preliminarmente, CONHECER DO RECURSO; 

II) no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para desconstituir a multa aplicada e os 

prazos consignados pelo Acórdão AC1 – TC 01016/18, bem como se proceder à análise do ato de 

aposentadoria objeto dos autos, independente da apresentação da Certidão de Tempo de Contribuição 

(CTC) do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 

III) RECOMENDAR ao Instituto de Previdência Municipal de Pedras de Fogo - IPAM 

a adoção das providências necessárias com vistas à obtenção da certidão de tempo de contribuição, 

para fins da eventual compensação financeira; e 

IV) ENCAMINHAR os autos à egrégia Primeira Câmara. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 07 de abril de 2021. 
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Assinado Assinado
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